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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 04/2021

1. PREÂMBULO
1.1. MUNICÍPIO DE CAPANEMA, pessoa jurídica de direito Público 
Interno, com sede à Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, nº 1080, 
inscrito no CNPJ nº 75.972.760/0001-60, neste ato devidamente rep-
resentado pelo Prefeito Municipal, senhor AMÉRICO BELLÉ, em ple-
no exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado neste Município de Capanema, Estado do Paraná,  torna 
público, para o conhecimento dos interessados, que está instaurando 
processo de chamamento público para o CREDENCIAMENTO DE 

EMPRESA DE RADIOFUSÃO COM VEICULAÇÃO MUNICIPAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE CON-
TEÚDOS INSTITUCIONAIS E VEICULAÇÃO DE PROGRAMAÇÃO 
DE INTERESSE DAS COMUNIDADES DO MUNICÍPIO DE CAP-
ANEMA – PR, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA 
E RURAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PR, para atender às 
necessidades da Prefeitura Municipal de Capanema – PR, nos termos e 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. O recebimento das Documentações do Credenciamento, conforme 
critérios deste Edital dar-se-á no Setor de Licitações da Prefeitura Mu-
nicipal de Capanema, na Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, nº 
1080, Centro, Município de Capanema – PR.

1.3. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer 
tempo, desde que cumpridos todos os requisitos e durante a vigência do 
presente edital de Chamamento.

1.4. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma 
empresa para prestação de serviço, durante a vigência deste Chama-
mento.

1.5. O Edital ficará publicado pelo prazo de 30 dias, os interessados de-
verão apresentar a documentação solicitada até dia as 17h30m do dia 
17/12/2021 .  No dia 20/12/2021 as 8h30 será feita a conferência dos 
documentos solicitados pela Comissão Permanente de Abertura e Julga-
mento de Licitações nomeada pela Portaria nº 7.777 de 08 de dezembro 
de 2020.

1.6. O Credenciamento será feito para um prazo de 12 meses. A Con-
tratação dos credenciados ocorrerão da seguinte maneira:

1.6.1. Os documentos para o credenciamento deverão ser protocolados 
no setor de protocolos do Município de Capanema, os mesmos serão 
conferidos em sessão pública as 8 h e 30 do dia 20/12/2021, na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema-PR, com sede a Av. 
Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, nº 1080, centro, Município de Ca-
panema PR.

2. OBJETO
2.1. O presente edital tem como objetivo o CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESA DE RADIOFUSÃO COM VEICULAÇÃO MUNICIPAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE CON-
TEÚDOS INSTITUCIONAIS E VEICULAÇÃO DE PROGRAMAÇÃO 
DE INTERESSE DAS COMUNIDADES DO MUNICÍPIO DE CAPA-
NEMA – PR, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PR, de acordo com as 
especificações e quantidades abaixo:
Lote: 1 - Lote 001
Item Código do 

produto/
serviço

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo

Preço 
máximo 
total

1 61904 “SPOTS” DE APROXIMADAMENTE 
30 SEGUNDOS, VINCULADOS 5 
VEZES AO DIA   NA PROGRAMAÇÃO 
EM HORÁRIO DAS 06H ÀS 19H, DE 
SEGUNDA A SEXTA. OS TEXTOS 
DOS SPOTS SERÃO ESCRITOS E 
ENCAMINHADOS PARA A EMISSORA 
CREDENCIADA ATRAVÉS DA ASSES-
SORIA DE IMPRENSA. COM BASE NO 
TEXTO, A EMPRESA, CREDENCIADA 
REALIZARÁ A EDICÃO E GRAVAÇÃO 
DOS SPOTS, TOMANDO OS DEVIDOS 
CUIDADOS LEGAIS NA UTILIZAÇÃO 
DE MÚSICAS E LOCUÇÕES. 

2.640,00 UN 15,00 39.600,00

2 61905 AVISOS TESTEMUNHAIS. DEVERÃO 
SER VEICULADOS NO MÍNIMO 3 
VEZES AO DIA,  SENDO PELA MAN-
HÃ, AO MEIO-DIA E NO PERÍODO 
DA TARDE NA PROGRAMAÇÃO 
EM HORÁRIO DAS 06H ÀS 19H, DE 
SEGUNDA A SEXTA, PREFERENCIAL-
MENTE NOS HORÁRIOS DE MAIOR 
PICO DE AUDIÊNCIA.

1.584,00 UN 25,00 39.600,00

ATOS LICITATÓRIOS
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3 61906 ENTREVISTAS MENSAIS COM 
O PREFEITO, VICE-PREFEITO, 
SECRETÁRIOS  DIRETORES DE 
DEPARTAMENTO E/OU SERVIDORES, 
DENTRO DO QUADRO SEMANAL, 
COM DURAÇÃO APROXIMADA DE 30 
MINUTOS. AS EMPRESAS CREDEN-
CIADAS DEVERÃO ENCAMINHAR 
OBRIGATORIAMENTE À ASSESSORIA 
DE IMPRENSA, ARQUIVO DIGITAL 
DE ÁUDIO EM NO MÁXIMO EM 
24HORAS.

96,00 UN 225,00 21.600,00

TOTAL 100.800,00

2.2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES:
O Contrato de Prestação de Serviços será realizado para um período 
de 12 (doze) meses, todos os participantes  receberão a mesma quantia 
de serviço. A escolha da empresa será feita pela própria pessoa que for 
fazer o serviço.

3. DA UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CHAMAMENTO
3.1. Poderá utilizar-se deste o Município de Capanema, através de suas 
Secretarias.
3.2. Deste Chamamento Público resultarão empresas Credenciadas, que 
firmarão contratos com o Município de Capanema, com base no art. 
75,  da Lei nº 14.133/2021, que terá vinculo a este Edital com suas Cláu-
sulas e Minutas, aos documentos apresentados pelos proponentes do 
Credenciamento.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE CHAMAMENTO
4.1. Poderão participar desta licitação todos os interessados, do ramo 
pertinente ao objeto, que preencham as condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos.
4.2 .De acordo com o Art. 14 e 15 da lei 14.133/2021 será vedada a par-
ticipação de empresas: 
I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pes-
soa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados;
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabo-
ração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual 
o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou de-
tentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta;
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressa-
mente do edital de licitação;
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à di-
vulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de tra-
balhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
§ 1º O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será 
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.
§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor 
dos projetos e a empresa a que se referem os incisos I e II do caput deste 
artigo poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico.
§ 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de 
obra ou serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do 
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.
§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pes-
soa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.
Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, 
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas 
as seguintes normas:
I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição 
de consórcio, subscrito pelos consorciados;
II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por 
sua representação perante a Administração;
III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômi-
co-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;
IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma lici-
tação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;
V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
§ 1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez 
por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante 
individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação.
§ 2º O acréscimo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos consór-
cios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas em-
presas, assim definidas em lei.
§ 3º O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do com-
promisso referido no inciso I do caput dideste artigo.
§ 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade com-
petente, o edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o 
número de empresas consorciadas.
§ 5º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autoriza-
da pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação 
de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório 
que originou o contrato.
5. DO CREDENCIAMENTO – FORMA DE APRESENTAÇÃO DO 
ENVELOPE Nº 1
– DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
5.1.  envelope nº 1, contendo a Documentação de Credenciamento, de-
verá ser entregue no local indicado no preâmbulo deste Edital, devida-
mente fechado, constando da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2021

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
(HABILITAÇÃO)
PROPONENTE:  	

5.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de respons-
abilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
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em vigor, devidamente registrado na c) Junta Comercial da respec-
tiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus admin-
istradores;
d) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Reg-
istro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores.
f) Para qualquer tipo de empresa deve-se apresentar: Certidão expedida 
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, con-
forme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte; e, Certidão simplificada de registro do comercio - 
Junta Comercial, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anteri-
or a 90 (noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes, 
salvo o previsto na alínea “c” deste subitem.

5.3.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias;  no caso da em-
presa apresentar com data superior a 90 (noventa) dias   O(a) Presi-
dente da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações  
poderá consultar o site: http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajurid-
ica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp para averiguar se houve al-
terações. (se não houver alterações a empresa não será desclassificada); 
b) Prova de regularidade referente aos Débitos Previdenciários – (INSS 
– Instituto Nacional da Seguridade Social); 
c) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Material (FGTS), demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa 
Econômica Federal; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Con-
junta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal);
d.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relati-
vos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União está condicionada 
à verificação da correspondente autenticidade nos seguintes endereços 
eletrônicos: www.receita.fazenda.gov.br e www.pgfn.fazenda.gov.br.
e) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de 
federação da sede da licitante; 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Neg-
ativa de Tributos Municipais, emitida pela prefeitura da sede do lici-
tante);

5.4.  RELATIVA À REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação 
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo 
de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 
a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação;

5.5.  REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a 
Lei 12.440/11(validade 180 dias contados da data de sua emissão).

5.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação do Contrato de concessão ou permissão celebrado 
com o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações;
b)  Comprovação da Outorga de radiofrequência sonora em frequência 
Modulada  conforme Decreto nº 8.139/2013.

5.7. Os documentos de habilitação deverão vir em via original, ou cópia 
autenticada em cartório ou pessoa do setor de licitações.

6. PROPOSTA – ENVELOPE Nº 2
6.1. O envelope nº 2, contendo a proposta, deverá ser entregue no local 
indicado no preâmbulo deste edital, devidamente fechado, constando 
da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2021

ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE SERVIÇOS PROPONENTE:  

6.2. A proposta de serviços deverá estar contida no Envelope nº 2, devi-
damente assinada pelo proponente ou seu representante legal, em papel 
timbrado, redigida em idioma nacional de forma clara, sem emendas, 
não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassi-
ficação, em que constará:
6.2.1. Especificação clara e detalhada dos serviços ofertados, valores, 
quantidades, e prazos, com indicação do numero deste edital. Deverá 
ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos, discriminando-se minuciosamente o objeto cotado, obser-
vando-se o quantitativo de cotação de quantidade e o preço máximo 
unitário e total, validade da proposta mínima de 60 (sessenta) dias, con-
forme descrito no Anexo II.
6.2.2. O quantitativo e os valores estipulados na proposta, deverão ser 
exatamente idênticos ao objeto descrito no item 2.1, não podendo ha-
ver supressão de serviços relacionados, nem aumento e diminuição do 
quantitativo de serviços apresentados.

7. PROCEDIMENTO

7.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicit-
adas a seguir:
7.1.1. 1ª Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Propos-
ta;
7.1.2. 2ª Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e 
Proposta;
7.1.3. 3ª Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal 
14.133/2021 e alterações.
7.2. A 1ª Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação (En-
velope 01) e Proposta (Envelope 02): Será de responsabilidade da 
Comissão Permanente de Licitação a abertura dos envelopes e conferên-
cia da documentação e proposta.
7.3. A 2ª Fase – Análise Técnica da Documentação da Habilitação e 
Proposta: Será de responsabilidade da Comissão Permanente de Lici-
tação a análise da documentação e  proposta, deferindo ou indeferindo 
o Credenciamento dos interessados, de acordo com as exigências legais, 
e emitindo parecer definitivo para publicação do deferimento ou in-
deferimento o credenciamento dos interessados, de acordo com as ex-
igências legais, e emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo 
de 03 (três) dias úteis.
7.4. A 3ª Fase – Demais formalidades legais pertinentes a Lei 14.133/2021 
e alterações: Com o parecer definitivo da Comissão Permanente de Lic-
itação será desencadeado demais procedimentos legais até a efetivação 
do contrato.

8. PRAZOS
8.1. O período de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, 
a partir da
homologação do resultado da DISPENSA DE LICITAÇÃO da licitação

09. DOS VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1.  Dotação:

Dotações
Exercício da 
despesa

Conta da 
despesa

Funcional programática Fonte de recurso Natureza da 
despesa

Grupo da fonte

2021 450 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
2021 460 05.001.04.122.0402.2023 510 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

9.2. O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a im-
portância financeira correspondente ao número de serviços ou procedi-
mentos realizados e devidamente comprovados por relatórios de acordo 
com o período estabelecido.
9.3. Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de 
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crédito em favor dos Contratados, que só fará jus aos valores cor-
respondentes após a devida comprovação dos serviços efetivamente 
prestados.
9.4. O valor estimado no item anterior não implica em nenhuma re-
visão de crédito em favor dos contratados, que só fará jus aos valores 
correspondentes aos serviços efetivamente prestados, desde que autor-
izados e aprovados pela Secretaria demandante, nos termos do presente 
contrato.

10. DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PA-
GAMENTO
10.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços pe-
los serviços efetivamente prestados.
10.2. O preço estipulado neste contrato será pago da seguinte forma:
10.2.1. Para efeito de faturamento:
10.2.1.1. O faturamento será realizado mensalmente conforme a quanti-
dades de serviços realizados e devidamente requisitados pela Secretaria 
demandante.
10.2.1.2. Apresentar nota fiscal com a descrição completa dos serviços e 
quantitativos realizados no período;
10.2.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, e em até 15 
(quinze) dias após a apresentação da respectiva nota fiscal.
10.2.3. A nota fiscal deverá ser apresentada pela Contratada junto ao 
Setor de Compras até o 5º (quinto) dias útil subsequente o mês de ex-
ecução dos serviços.
10.2.4. O CONTRATADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus 
decorrentes de omissões ou erros na elaboração do faturamento, que 
redundem em aumento das despesas ou perda de descontos;
10.2.5.A nota fiscal :  
a) quando a vinculação for da Secretaria Municipal de Saúde a nota de-
verá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de Capane-
ma, CNPJ: 09.157.931/0001-72, Endereço: Rua Aimorés, nº 681, centro. 
Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000.
b) quando  a vinculação for de qualquer outra secretaria menos a saúde 
a nota deverá ser emitida em nome do Município de Capanema, CNPJ 
75.972.760/00001-60, Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, 
Centro- Capanema PR- Cep 85760-000. 

11.  DIAS E HORÁRIOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

11.1.  A empresa credenciada deverá iniciar os serviços em até 01(um) 
dia  após a solicitação formal da Secretaria Demandante.
11.2. Os horários, dias de vinculação serão repassados por cada Secre-
taria que utilizará o serviço.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
12.1.1.Receber provisoriamente os serviços, disponibilizando local, data 
e horário;
12.1.2. Realizar a inspeção na execução do serviço, por meio de 
comissão designada, para fins de recebimento definitivo, emitindo o 
termo respectivo;
12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do for-
necedor, através de servidor especialmente designado;
12.1.4.Efetuar o pagamento no prazo previsto.

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO
13.1. Após a RATIFICAÇÃO do processo de DISPENSA DE LICI-
TAÇÃO, a empresa será convocada para assinar o Termo de Contrato 
em até 5 (cinco) dias úteis sob pena de decair ao direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021.

14. DO CRITÉRIO DE REAJUSTES
14.1. Possibilidade de supressões e/ou acréscimos:
14.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do 
art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cin-
co por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 
obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou 
de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 
cento). De acordo com o art. 125 da lei 14.133/2021.
14.1.2. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados 
formalizados mediante assinatura de Termo de Aditamento Contratual

15. DOS RECURSOS
15.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recur-
so, nos termos do artigo 165 da Lei nº 14.133/2021, o qual será recebido 
e processado conforme segue:
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação 
ou de lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado 
ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito 
da Administração;
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 
da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hi-
erárquico.
§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas 
“b” e “c” do inciso I docaputdeste artigo, serão observadas as seguintes 
disposições:
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais pre-
visto no inciso I docaputdeste artigo será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 
adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata 
de julgamento;
II - a apreciação dar-se-á em fase única.
§ 2º O recurso de que trata o inciso I docaputdeste artigo será dirigido à 
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.
§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato in-
suscetível de aproveitamento.
§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do re-
curso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso.
§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.

16. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimen-
to sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data de abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclareci-
mento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do cer-
tame.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Esclarecimentos relativos ao presente Chamamento e às condições 
para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu 
objeto, somente serão prestados quando solicitados ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal de Capane-
ma, Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Centro, Município 
de Capanema PR.
17.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas 
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pelos membros da Comissão Permanente de  Abertura e Julgamen-
to de Licitações;

18. ANEXOS DO EDITAL
18.1. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:

18.1.1. Anexo I – Minuta do Futuro Contrato de Prestação de Serviços;
18.1.2. Anexo II – Proposta de Preços com tabela de descrição e valores 
de referência;
18.1.3. Anexo III – Modelo Solicitação de Credenciamento;
18.1.4. Anexo IV – Declaração Unificada
18.1.5. Anexo V – Modelo de declaração de enquadramento de ME ou 
EPP;
18.1.6. Anexo VI – Projeto Básico.

Capanema, 12 de novembro de 2021

AMÉRICO BELLÉ
Prefeito Municipal

(MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2021)

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 
EMPRESA XXXX, PROVENIENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº XX. 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, 
sem vínculo empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPA-
NEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 75.792.760/0001-60, a 
seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo  
Prefeito Municipal. De outro lado XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
CNPJ XXXXXXXXXXXX, com sede na RUA XXXXXXXXXXX- 
CEP: XXXXXXXXXX - BAIRRO: XXXXXXX, MUNICÍPIO DE  
XXXXXXXXXXXXXXXX, nesse ato representada pelo(a) Sr(a).  
XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF Nº XXXXXXXXXX, a seguir denom-
inada CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento nos termos 
da Lei nº 14.133/2021, com base no Chamamento Público nº 04/2021 
gerando o Processo de Dispensa de Licitação nº XX/2021, cuja docu-
mentação integra este instrumento, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estipuladas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Lote Item Código do pro-
duto/serviço

Descrição do 
produto/serviço

Marca do 
produto

Unidade de 
medida

Quantidade Preço 
unitário

Preço total

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Con-
tratada respeitando-se o disposto no termo de referência, no instru-
mento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas 
técnicas aplicáveis.
2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expe-
dição de ordem de serviço ou requisição de compra por parte da Secre-
taria interessada.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CON-
TRATAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) 
meses, a partir da data da assinatura deste instrumento.
3.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 
XX/XX/XXXX e encerramento em XX/XX/XXXX.
3.2. O prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está de-
scrito no termo de referência.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
4.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais).
4.2. O valor mensal a ser pago à Contratada é de R$ XXXXX (XXXXXXX 
reais).
4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dire-
tas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e out-
ros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

5. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
5.1. A Contratada obriga-se a:
a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tem-
po, lugar e forma estabelecidos previamente pela Administração Munic-
ipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento;
b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibili-
dade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas;
c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas 
e observar a data, horários e local de entrega do objeto/prestação de 
serviços previamente agendado pela Administração Municipal;
d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura corre-
spondendo ao valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento 
da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega 
ou prestação dos serviços;
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, iner-
entes ao objeto do presente contrato;
f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo par-
cialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamen-
to de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços;
i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não 
esteja desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da 
Administração.
j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os 
ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre out-
ros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/
prestação de serviços.
5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das nor-
mas legais e infralegais na execução desta Contratação.
5.2.1. O Contratada é responsável pelos danos causados à Adminis-
tração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução de-
sta contratação.
5.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a re-
sponsabilidade do Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução desta contratação.
5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes 
do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

6. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal 
de contratação;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes no 
processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CON-
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TRATADA, por meio de servidor especialmente designado;
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço 
de forma única, o pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do ob-
jeto desta contratação.
7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço 
de forma parcelada, o pagamento será efetuado, de forma parcelada, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
do objeto desta contratação.
7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço 
de forma contínua, o pagamento será efetuado através de transferência 
eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15º 
(décimo quinto) dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos, 
desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1º (primeiro) dia útil de cada mês.
7.3.1. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definiti-
vo dos produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado 
pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo 
de referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade 
dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5º (quinto) dia útil de 
cada mês.
7.4. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédi-
to, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento 
bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de paga-
mento PIX, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa 
da estipulada neste instrumento, em especial a cobrança bancária, me-
diante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes.
7.6. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para compro-
vação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste 
Edital.
7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 
(dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 
seus anexos e rescisão do contrato.
7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos docu-
mentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contrata-
da providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa-
gamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para o Contratante. 
7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será 
motivo de correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, 
suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja definitiva-
mente sanado.
7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência 
das seguintes hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas:
7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao 
fornecimento ou à prestação dos serviços; ou
7.8.2. O Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a 
título de tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como de 
créditos tributários inscritos em dívida ativa em nome da Contratada, 
não impugnados.
7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ter-
mos da Lei Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de com-
provação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores cor-
respondentes às multas e/ou indenizações devidas pela Contratada.

7.10.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contrata-
da será precedido de processo administrativo em que será garantido à 
empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 
lhes são inerentes.
7.11. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos 
decorrentes do contrato.
7.12. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despe-
sa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não 
tenha sido prevista no processo de contratação.
7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Con-
tratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor dev-
ido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias 
de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de cor-
reção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 
devido.
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I = ( 6 / 100 )
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 
data do efetivo pagamento.
VP = Valor da Parcela em atraso.

8. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
9.1.

Dotações
Exercício da 
despesa

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da 
despesa

Grupo da fonte

2021 450 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2021 460 05.001.04.122.0402.2023 510 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes 
da presente contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no 
termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração.
9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a re-
sponsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, 
vícios, considerando, ainda, o risco do negócio.
9.3. O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacio-
nadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinan-
do o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão 
pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, con-
tado a partir do início de vigência deste instrumento, quando acordado 
pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à pro-
rrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores 
constantes neste instrumento.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EX-
TINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação:
a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste in-
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strumento, especificações previstas no termo de referência, crono-
gramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autori-
dade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por au-
toridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da em-
presa que restrinja sua capacidade de concluir a contratação;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da socie-
dade ou falecimento da Contratada;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos 
da execução da contratação;
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 
órgão ou da entidade contratante;
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos pre-
vista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz;
h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem 
justa causa e prévia comunicação à Administração;
i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescên-
cia da Administração;
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anota-
das pela fiscalização.
11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação 
nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que 
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permit-
ido no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021;
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Admin-
istração, por prazo superior a 3 (três) meses;
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, indepen-
dentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas 
e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas;
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, 
dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Admin-
istração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o 
atraso decorrer de culpa da Contratada;
11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada 
nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou 
consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 
11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que hou-
ver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução 
da contratação, até a data da extinção/cancelamento.
11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contrata-
da acarretará a retenção de valores eventualmente devidos pela Con-
tratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem 
como eventuais prejuízos causados ao Contratante.
11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Con-
tratada será feita pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o 
ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrôni-
co do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem 
à contratação.
11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da con-
tratação deverá ser formulada, devidamente fundamentada, mediante 
instrumento hábil protocolado.
11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de ex-
tinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação das sanções 
previstas na alínea “e” do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo 
da aplicação de outras penalidades.
11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiari-
amente, pelas disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e de seu regulamen-
to municipal.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OB-
JETO DA CONTRATAÇÃO
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço 
for concluída, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação es-
crita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o 
produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório, 
identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar 
que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA.
12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas uni-
dades diferentes da lotação do fiscal da contratação, poderá ser desig-
nado outros servidores para a realização do recebimento provisório do 
objeto.
12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabe-
lecido em cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA de-
verá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo 
Departamento de Compras do Município.
12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal 
da contratação ou por comissão de recebimento, formada por três ser-
vidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação 
da despesa, isto é, a verificação da compatibilidade do objeto da con-
tratação com as especificações do termo de referência e da solicitação 
confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento defin-
itivo.
12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser 
carimbadas e assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento defin-
itivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo 
próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Mu-
nicípio ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em meio 
digital.
12.3.  A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da con-
tratação, por meio de servidor(es) público(s) competente, acompan-
hado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da con-
tratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como 
constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada.
12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade 
ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apon-
tadas.
12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá 
providenciar a imediata troca por outro produto/refazimento do serviço 
sem vício ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação 
do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, con-
tado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço.
12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será 
lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para 
posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 
empresa contratada.
12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elabora-
do tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o re-
cebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato 
seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do 
prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva 
nota fiscal ao Departamento de Compras do Município.
12.8. O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a 
CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das re-
sponsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições 
legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumi-
dor).
12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminha-
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da via e-mail para a CONTRATADA.
12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou 
definitivo nos termos deste instrumento ensejará a responsabilização 
administrativa dos agentes públicos que se omitirem.
12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de 
forma parcial ao solicitado, na forma descrita no termo de referência, 
somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir 
do momento em que for entregue o restante.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se:
a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação 
dos serviços;
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos 
serviços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação 
dos serviços;
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/
prestação dos serviços;
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da 
contratação;
f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos 
serviços sem motivo justificado;
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos 
serviços;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer na-
tureza;
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas neste documento e/ou na Lei nº 14.133, de 2021 as seguintes 
sanções:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.4. Aplicam-se as disposições dos arts. 155 a 163, da Lei nº 14.133, de 
2021, com as seguintes adaptações:
a) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/
prestação dos serviços em horas, será de 2% (dois por cento) do valor 
previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso na 
entrega/prestação;
b) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/
prestação dos serviços em dias, será de 5% (cinco por cento) do valor 
previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso na 
entrega/prestação;
c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do ob-
jeto/prestação dos serviços, será de até 10% (dez por cento) do valor 
previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimen-
to do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea 
“b” acima.
d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do val-
or previsto na requisição de fornecimento/prestação, por infração a 
qualquer cláusula ou condição deste instrumento, ou do instrumento 
convocatório, não especificada nas alíneas “a”, “b” e “c” acima, aplicada 
em dobro na reincidência;
e) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor previsto no 

subitem 4.1 deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da 
contratação por ato unilateral da Administração, motivado por culpa 
da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais 
sanções cabíveis;
f) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no subitem 
4.1 desta Ata, quando configurada a inexecução total do fornecimento/
prestação.
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo adminis-
trativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784/1999.
13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração.
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade.
13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máxi-
mo de 30 (trinta) dias, a contar da data’ do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na 
Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente.
13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em 
outros sistemas disponibilizados pelos órgãos de controle.
13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem pre-
juízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração 
Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, in-
clusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de 
dano de difícil ou impossível reparação.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 
instrumento, ou no instrumento convocatório, se cabível, serão decid-
idos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei nº 14.133, de 
2021, na Lei nº 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas federais e municipais que fazem parte integran-
te deste documento, independentemente de suas transcrições.
15.2. O fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á 
pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, apli-
cando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contra-
tos e as disposições de direito privado, na forma do art. 89, da Lei nº 
14.133/2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da con-
tratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as se-
guintes condições de habilitação e qualificação:
a) jurídica;
b) fiscal e trabalhista.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA 
CONTRATADA
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração 
ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos termos do Código de 
Defesa do Consumidor.
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser 
demandada em juízo por terceiros, em razão do fornecimento do pro-
duto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do 
instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada 
irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações esta-
belecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, 
isentando este de qualquer responsabilidade.
17.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a re-
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sponsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes do forne-
cimento dos produtos/prestação dos serviços.
17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos pro-
dutos/serviços.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
18.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do 
Município será providenciada pelo Contratante e a íntegra do proces-
so de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do 
Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assi-
natura deste instrumento.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puder-
em ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na 
Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 
E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Ex-
celentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) 
Sr.(a) -------, representante da Contratada.
Capanema/PR, xx de xxxxx de 2021. 

AMÉRICO BELLÉ                                                   XXXXXXX
Prefeito Municipal                                   Representante Legal da Contratada
                                                                               XXXXXXX

ANEXO II – TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA.
À Comissão de Licitações
Referente Edital de Chamamento Público 04/2021 (RAZÃO SOCIAL – 
CNPJ – ENDEREÇO – TELEFONE)
PROPOSTA

Lote: 1 - Lote 001
Item Código do 

produto/
serviço

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo 
total

1 61904 “SPOTS” DE APROXIMADA-
MENTE 30 SEGUNDOS, VINCU-
LADOS 5 VEZES AO DIA   NA 
PROGRAMAÇÃO EM HORÁRIO 
DAS 06H ÀS 19H, DE SEGUNDA A 
SEXTA. OS TEXTOS DOS SPOTS 
SERÃO ESCRITOS E ENCAMIN-
HADOS PARA A EMISSORA 
CREDENCIADA ATRAVÉS DA AS-
SESSORIA DE IMPRENSA. COM 
BASE NO TEXTO, A EMPRESA, 
CREDENCIADA REALIZARÁ 
A EDICÃO E GRAVAÇÃO 
DOS SPOTS, TOMANDO OS 
DEVIDOS CUIDADOS LEGAIS 
NA UTILIZAÇÃO DE MÚSICAS E 
LOCUÇÕES.

2.640,00 UN 15,00 39.600,00

2 61905 AVISOS TESTEMUNHAIS. 
DEVERÃO SER VEICULADOS 
NO MÍNIMO 3 VEZES AO DIA,  
SENDO PELA MANHÃ, AO 
MEIO-DIA E NO PERÍODO DA 
TARDE NA PROGRAMAÇÃO EM 
HORÁRIO DAS 06H ÀS 19H, DE 
SEGUNDA A SEXTA, PREFEREN-
CIALMENTE NOS HORÁRIOS DE 
MAIOR PICO DE AUDIÊNCIA.

1.584,00 UN 25,00 39.600,00

3 61906 ENTREVISTAS MENSAIS COM 
O PREFEITO, VICE-PREFEITO, 
SECRETÁRIOS  DIRETORES DE 
DEPARTAMENTO E/OU SERVI-
DORES, DENTRO DO QUADRO 
SEMANAL, COM DURAÇÃO 
APROXIMADA DE 30 MINUTOS. 
AS EMPRESAS CREDENCIADAS 
DEVERÃO ENCAMINHAR 
OBRIGATORIAMENTE À ASSES-
SORIA DE IMPRENSA, ARQUIVO 
DIGITAL DE ÁUDIO EM NO 
MÁXIMO EM 24HORAS.

96,00 UN 225,00 21.600,00

TOTAL 100.800,00

Declaramos que aceitamos a demanda conforme for contemplado e nos 
valores apresentados acima, conforme edital de Chamamento Público 
04/2021.
(LOCAL E DATA)
NOME:
RG: CARGO:

(Papel timbrado da  empresa)
ANEXO III – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

À Comissão de Licitação
Referente: Edital de Chamamento Público Nº 04/2021

À Comissão Permanente de Licitação do Município Capanema

A empresa, 		  , CNPJ nº 	 , Inscrição Estadual   
nº 	 ,   neste   ato   representado   por 		  , portador 
(a) do CPF nº 			   e do RG nº 		
, vem requerer o Credenciamento, objeto do Chamamento Público nº 
04/2021, para atender a Secretarias da Administração  Municipal, apre-
sentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao 
serviço da Comissão Permanente de Licitações.

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da Tabela dos 
serviços ofertados e do contido na Minuta de Contrato vinculado a este 
Edital.

Informamos como segue, o endereço para atendimento aos serviços 
propostos e a conta bancária para futuros pagamentos:

Endereço: Rua/nº/Referência/Bairro/Complementos/CEP/Fone/Fax/
Email Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
Capanema, 	 de 	 de 2020.

(Assinatura do representante legal da empresa e carimbo com CNPJ)

ANEXO IV – 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

A Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações
Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do Paraná
Edital de Chamamento Público  nº 04/2021

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº 
......................, com sede na ............................................, através de seu rep-
resentante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não empregamos 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, 
que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 
anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de 
Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por 
este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.
(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº .....
............................................ e CPF nº ........................................................, 
cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/
procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa 
exerce cargo ou função pública impeditiva de relacionamento comercial 
com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com in-
compatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de car-
gos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da 
Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) eclaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação 
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futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de 
eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para 
o seguinte endereço:
E-mail:
Telefone: ()

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protoco-
lizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, 
sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 
fornecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., 
portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) re-
sponsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Edital 
de Chamamento Público nº 04/2021 e todos os atos necessários ao cum-
primento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus 
Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.
...................................., ........, ................................... de 2021.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

ANEXO V

ANEXO V – Declaração de enquadramento em regime de tributação de 
Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante 
ser uma ME ou EPP)

À Comissão de Licitação Referente: Edital de Chamamento público Nº 
04/2021

RAZÃO SOCIAL: 	

CNPJ Nº  	

ENDEREÇO 	 FONE: 	

MUNICIPIO: 	 EST. 	

O representante legal da empresa_________________________	
na qualidade de Proponente do procedimento licitatório de credenci-
amento no CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2021, instaurado pelo 
Município de Capanema, declara para todos os fins de direito que es-
tou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 
2006 LC 147/2014.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data 	 / 	 / 	

NOME:
RG/CPF CARGO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO
1.1. Secretaria Municipal de Administração

2.OBJETO:
2.1.  CREDENCIAMENTO DE EMPRESA DE RADIOFUSÃO COM 
VEICULAÇÃO MUNICIPAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE DIVULGAÇÃO DE CONTEÚDOS INSTITUCIONAIS E VEIC-
ULAÇÃO DE PROGRAMAÇÃO DE INTERESSE DAS COMUNI-
DADES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PR, COM ABRANGÊN-
CIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA – PR

3. RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO
3.1. Luciana Zanon

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1. O credenciamento se faz necessário, pois o Município precisa divul-
gar conteúdos institucionais e veiculação de programação de interesse 
da comunidade. O rádio desponta como um meio de comunicação de 
grande alcance e audiência, principalmente à população mais carente 
que não tem acesso a outros meios de comunicação.
4.2. Em respeito aos Princípios Constitucionais, em especial ao princípio 
da publicidade, uma vez que a Administração Pública precisa dar pub-
licidade aos seus atos, ou seja, levar ao conhecimento de todos os seus 
atos, contratos ou instrumentos jurídicos como um todo, o que garante 
à Administração Pública mais transparência e confere a possibilidade de 
qualquer pessoa questionar e controlar toda a atividade Pública. 
4.3. Este credenciamento tem por objetivo uma maior abrangência nas 
divulgações municipais. Sendo que ouvintes distintos ouvem rádios dis-
tintas em áreas distintas do município. Se faz estritamente necessário 
que as divulgações atinjam o máximo de ouvintes possíveis, tanto na 
zona urbana quanto na zona rural. E sendo assim, se faz imprescindível 
o credenciamento de ao menos duas rádios regionais. Uma que atinja 
mais o público urbano e outra que atinja mais o público rural.
4.4. Para a quantidade final, deixou-se uma margem pensando em fu-
turas eventualidades que podem acontecer na Administração Pública e 
que necessitam de urgência de avisos para a população.
4.5. Para cotação de preços foram solicitados três orçamentos de em-
presas localizadas no município e na região, provando dessa forma que 
os preços praticados no município estão abaixo dos preços praticados 
na região. Sendo assim, será utilizado para critério de preço os valores 
praticados pelas empresas de nosso município.
4.6. Nos orçamentos encaminhados ás empresas, houve uma discrepân-
cia de informações, sendo que no item 3 a unidade de medida correta é 
UNIDADE, visto que o processo tem vigência de 12(doze) meses, e se 
contarmos como unidade de medida MÊS, esse processo teria vigência 
de 48(quarenta e oito) meses. Sendo assim deve-se considerar a unidade 
de medida correta como UNIDADE.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

Lote: 1 - Lote 001
Item Código do 

produto/
serviço

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo

Preço máximo 
total

1 61904 “SPOTS” DE APROXIMADAMENTE 30 
SEGUNDOS, VINCULADOS 5 VEZES 
AO DIA   NA PROGRAMAÇÃO EM 
HORÁRIO DAS 06H ÀS 19H, DE SEGUN-
DA A SEXTA. OS TEXTOS DOS SPOTS 
SERÃO ESCRITOS E ENCAMINHADOS 
PARA A EMISSORA CREDENCIA-
DA ATRAVÉS DA ASSESSORIA DE 
IMPRENSA. COM BASE NO TEXTO, A 
EMPRESA, CREDENCIADA REALIZARÁ 
A EDICÃO E GRAVAÇÃO DOS SPOTS, 
TOMANDO OS DEVIDOS CUIDADOS 
LEGAIS NA UTILIZAÇÃO DE MÚSICAS 
E LOCUÇÕES.

2.640,00 UN 15,00 39.600,00

2 61905 AVISOS TESTEMUNHAIS. DEVERÃO 
SER VEICULADOS NO MÍNIMO 3 VEZ-
ES AO DIA,  SENDO PELA MANHÃ, AO 
MEIO-DIA E NO PERÍODO DA TARDE 
NA PROGRAMAÇÃO EM HORÁRIO 
DAS 06H ÀS 19H, DE SEGUNDA A 
SEXTA, PREFERENCIALMENTE NOS 
HORÁRIOS DE MAIOR PICO DE 
AUDIÊNCIA.

1.584,00 UN 25,00 39.600,00

3 61906 ENTREVISTAS MENSAIS COM O PRE-
FEITO, VICE-PREFEITO, SECRETÁRIOS  
DIRETORES DE DEPARTAMENTO E/OU 
SERVIDORES, DENTRO DO QUADRO 
SEMANAL, COM DURAÇÃO APROXI-
MADA DE 30 MINUTOS. AS EMPRESAS 
CREDENCIADAS DEVERÃO EN-
CAMINHAR OBRIGATORIAMENTE À 
ASSESSORIA DE IMPRENSA, ARQUIVO 
DIGITAL DE ÁUDIO EM NO MÁXIMO 
EM 24HORAS.

96,00 UN 225,00 21.600,00

Valor Total Estimado: R$ 100.800,00 (Cem Mil e Oitocentos Reais)

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO
6.1. A empresa credenciada deverá iniciar os serviços em até 01(um) dia  
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após a solicitação formal da Secretaria Demandante.
6.2. INFORMAÇÃO SOBRE A EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
6.2.1. DIVULGAR ATOS DO PODER  EXECUTIVO MUNICI-
PAL, COMPREENDENDO ATOS OFICIAIS, AVISOS, CONVITES, 
CONVOCAÇÕES, ORIENTAÇÕES E DEMAIS INFORMAÇÕES 
NECESSÁRIAS E PERTINENTES AO INTERESSE PÚBLICO. AVI-
SOS - DEVERÃO SER VEICULADOS NO MÍNIMO 3X AO DIA, 
SENDO UMA DELAS PELA MANHÃ, AO MEIO DIA E AO FINAL 
DA TARDE. OS AVISOS TERÃO APROXIMADAMENTE 30 SEGUN-
DOS DE TEXTO ESCRITO. SPOTS: DEVERÃO SER VEICULADOS 
NO MÍNIMO 5 VEZES AO DIA, ENTRE 6 HORAS E 19 HORAS, PO-
DENDO ESTAR ATIVOS ATÉ 5 SPOTS DIFERENTES, TODOS COM 
APROXIMADAMENTE 30 SEGUNDOS DE DURAÇÃO, OS MESMO 
GRAVADOS E EDITADOS PELA EMPRESA CREDENCIADA (RES-
PEITANDO OS DEVIDOS CUIDADOS LEGAIS PARA COM A UTI-
LIZAÇÃO DE MUSICAS E LOCUÇÕES). ENTREVISTA SEMANAL: 
PREFEITO, VICE-PREFEITO, SECRETÁRIOS E/OU DIRETORES DE 
DEPARTAMENTO, PREFERENCIALMENTE ÀS SEXTAS-FEIRAS, 
COM DURAÇÃO APROXIMADA DE 30 MINUTOS. AS EMPRE-
SAS CREDENCIADAS DEVERÃO ENCAMINHAR OBRIGATORI-
AMENTE À ASSESSORIA DE IMPRENSA, ARQUIVO DIGITAL DE 
ÁUDIO EM NO MÁXIMO EM 24HORAS.

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
7.1. O contrato terá validade de 12(doze) meses.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. A Ata de Registro de Preços será acompanhada, controlada, fiscal-
izada, gerenciada e avaliada por Sebastian Ferreira Barbosa.

Capanema, 12 de novembro de 2021

Luciana Zanon
Secretária Municipal de Administração

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO DIA 04/10/2021, PÁGINA 
02, EDIÇÃO 526
ONDE LIA-SE:
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 11/2021

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Inexigibilidade de 
Licitação para o PALESTRA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE 
CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - CMDCA E DEMAIS ATORES DO SISTEMA DE 
GARANTIA DE DIREITOS DA CIRANÇA E DO ADOLESCENTE 
NO MUNCIPIO DE CAPANEMA PR. COM CARGA HORÁRIA DE 
48 HORAS, DIVIDIDO EM 6 MODULOS COM DURAÇÃO DE 8 
HORAS CADA., conforme parecer Jurídico fundamentado no art. 74, 
incisos I  da Lei 14.133/2021.

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em espe-
cial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou con-
tratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empre-
sa ou representante comercial exclusivos;
VALOR TOTAL: R$ 9.600,00 (Nove Mil e Seiscentos Reais)
Lote: 1 - Lote 001
Item Código do 

produto/
serviço

Nome do produto/serviço Quan-
tidade

Uni-
dade

Preço 
máximo

Preço 
máximo 
total

1 61702 PALESTRA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE 
CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE DIREITO  DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA E DEMAIS 
ATORES DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS 
DA CIRANÇA E DO ADOLESCENTE NO MUNCIPIO 
DE CAPANEMA PR. COM CARGA HORÁRIA DE 
48 HORAS, DIVIDIDO EM 6 MODULOS COM DU-
RAÇÃO DE 8 HORAS CADA. 

1,00 UN 9.600,00 9.600,00

TOTAL 9.600,00

Capanema, 30 de agosto de 2021

Américo Bellé
Prefeito Municipal 

LEIA-SE:
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 11/2021

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Inexigibilidade de 
Licitação para o PALESTRA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE 
CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - CMDCA E DEMAIS ATORES DO SISTEMA DE 
GARANTIA DE DIREITOS DA CIRANÇA E DO ADOLESCENTE 
NO MUNCIPIO DE CAPANEMA PR. COM CARGA HORÁRIA DE 
48 HORAS, DIVIDIDO EM 6 MODULOS COM DURAÇÃO DE 8 
HORAS CADA., conforme parecer Jurídico fundamentado no art. 74, 
incisos I  da Lei 14.133/2021.

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em espe-
cial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou con-
tratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empre-
sa ou representante comercial exclusivos;
VALOR TOTAL: R$ 9.600,00 (Nove Mil e Seiscentos Reais)
Lote: 1 - Lote 001
Item Código do 

produto/
serviço

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo 
total

1 61702 PALESTRA DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE CONSEL-
HEIROS MUNICIPAIS DE 
DIREITO  DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - CMDCA E 
DEMAIS ATORES DO SISTEMA 
DE GARANTIA DE DIREITOS 
DA CIRANÇA E DO ADOLES-
CENTE NO MUNCIPIO DE 
CAPANEMA PR. COM CARGA 
HORÁRIA DE 48 HORAS, 
DIVIDIDO EM 6 MODULOS 
COM DURAÇÃO DE 8 HORAS 
CADA. 

1,00 UN 9.600,00 9.600,00

TOTAL 9.600,00
Capanema, 30 de setembro de 2021

Américo Bellé
Prefeito Municipal 

Capanema, 12 de novembro de 2021

Roselia Kriger Becker Pagani
Chefe do Setor de Licitações

CONVOCAÇÃO

A Secretaria Municipal de Educação vem através deste, fazer a convo-
cação para escolha de vagas remanescentes relativas ao ano de 2021.
O convocado será contatado via telefone ou e-mail apenas no momento 
da contratação.

AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS
LISTAGEM DE AMPLA CONCORRÊNCIA 

Ordem de classificação Nome do candidato RG Nota
86 João de Souza 3.567.809-3 4,00
87 Veronica Aparecida Machado 13.357.387-9 2,87
88 Nayara do Socorro Miranda da Silva Trabach 14.652.286-6 2,75
89 Tatiane Murineli Pereira 10.136.638-3 1,64
90 Deli Patricia Pires Machado 10.912.384-6 1,64
91 Antonia Rodrigues Ferreira 614.785 1,00
92 Fernanda Caroline Schons Illes 10.630.253-7 0,75
94 Maria Kremer 746.526.219-49 0,00
95 Timoteo Herzog 14.218.488-5 0,00
96 Loreci de Oliveira 7.625.382-0 0,00
97 Gilson Florencio da Rocha 9.890.853-6 0,00

OUTRAS PUBLICAÇÕES
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98 Marciana Bloch 10.846.174-8 0,00
99 Vanessa da Luz da Silva 10.268.885-6 0,00

100 Dani Stein 10.534.877-0 0,00
101 Karine Vargas da Silva 10.369.982-7 0,00
102 Gislâine Ferreira 12.401.419-0 0,00
103 Elidiane de Lima Jung 13.684.653-1 0,00
104 Daniela Frederich Kommers 13.509.445-5 0,00
105 Jackeline Carneiro da Silva 10.262.893-4 0,00
106 Erica Maiara Brum Schuastz 14.188.914-1 0,00
107 Erika Viviana Almeida Villar 14.190.213-0 0,00
108 Paulo Cesar Gebing Junior 10.324.348-3 0,00
109 Maria Luiza Ackermann 12.996.363-8 0,00

Capanema, 12 de novembro de 2021.

Zaida Teresinha Parabocz
Secretária Municipal de Educação,
Cultura e Esporte



O ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PODE SER CONSULTADO GRATUITAMENTE NOS SEGUINTES LOCAIS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA
CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA

internet: www.capanema.pr.gov.br
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